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1. INTRODUÇÃO 

A problemática das inundações em áreas urbanas, intensificados em detrimento do processo 

de urbanização tem causados grandes prejuízos as cidades brasileiras nos últimos anos, inclusive, 

no que desrespeito a perdas de vida. A mudança de paradigma com relação ao projeto de drenagem 

é um fato que vem ocorrendo ao longos das últimas décadas, por novos conceitos que buscam 

soluções ordenadas para a bacia, buscando mediar de forma distribuída, resgatando os padrões de 

escoamentos de antes da urbanização.  

         A bacia hidrográfica do rio Capibaribe, sofre constantemente com inundações e alagamentos no 
período chuvoso. Tais transtornos se tonaram maiores na Região Metropolitana do Recife (RMR),  a 
ocupação das suas margens causando o desmatamento ocasionam o assoreamento do rio e de seus 
afluentes, e propiciando o despejo de efluentes e de resíduos sólidos, consequentemente causando 
prejuízos ao meio ambiente e à drenagem pluvial. 
 
 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

O trabalho foi embasado numa revisão bibliográfica relativo aos conceitos de drenagem 

urbana, bem como as suas definições e variáveis além das suas características hidrológicas. Normas 

técnicas, artigos disponíveis, teses e dissertações, planos diretores também foram consultados.  

 



 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O município do Recife capital do Estado de Pernambuco, situa-se no litoral da Região 

Nordeste, apresenta uma superfície territorial de 218,50 km², limitando-se, ao norte, com as cidades 

de Olinda e Paulista, ao sul, com o município de Jaboatão dos Guararapes, a oeste, com São 

Lourenço da Mata e Camaragibe, e a leste, com o Oceano Atlântico, conforme a figura 1. 

 

Figura 1. Localização do município do Recife e suas regiões Político-Administrativas 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) Censo 2010, a Cidade do 

Recife possui uma população de 1.537.704 habitantes, correspondendo a 17,48% da população do 

Estado e a 41.63% da RMR, totalizando uma densidade demográfica de 6.989 habitantes/km². 

O fenômeno da urbanização, geralmente, está associado à substituição de ambientes naturais 

ou semi-naturais, por ambientes construídos, trazendo muitas vezes grandes prejuízos ambientais e 

culturais. Esses prejuízos se tornam ainda mais significantes, quando o processo de ocupação do 

solo ocorre de forma desordenada. 

Drenagem é o termo empregado na designação das instalações destinadas a escoar o excesso 

de água, seja em rodovias, na zona rural ou na malha urbana, sendo que a drenagem desta última é o 

objetivo do nosso estudo. A drenagem urbana não se restringe aos aspectos puramente técnicos 

impostos pelos limites restritos à engenharia, pois compreende o conjunto de todas as medidas a 

serem tomadas que visem à atenuação dos riscos e dos prejuízos decorrentes de inundações aos 

quais a sociedade está sujeita (TUCCI, 1993). 



 

O Recife apresenta elevados níveis de exclusão socioambiental. Esta situação  revela-se por 

meio da periferização das classes populares, fruto da urbanização espoliativa, em que a tônica 

principal foi, e ainda é, a exclusão de grande parcela da população dos benefícios urbanos 

(CAVALCANTI et al., 2006).  

 Dessa forma, o sistemas de drenagem urbana, como parte importante da infraestrutura da 

cidade, podem ser incluídos como parte atuante para a qualidade de vida na , constituído assim um 

benefício urbano, que necessita de planejamento integrado com a política de uso dos solos e um 

conjunto de aspectos que levem  o ordenamento da cidade e a construção de códigos e legislações. 
 

Nesta ótica Porto (2001)  enfatiza que a carência do planejamento urbano na maioria das 

cidades brasileiras ocasionam vários problemas para a população que nelas residem, em 

consequência dos impactos da urbanização sobre o meio ambiente. Podemos citar, como exemplo, 

os problemas relativos às inundações urbanas, que podem desabrigar milhares de pessoas, gerar 

altos prejuízos econômicos e desenvolver doenças de veiculação hídrica, como a leptospirose e 

malária por exemplo, e aqueles relativos a produção e transportes de cargas difusas de poluição que 

podem prejudicar os corpos de água. 

Sendo assim, pode-se inferir que o crescimento populacional em detrimento da escassez  de 

ações do poder público ocasionou a ocupação de áreas de riscos como bem ressalta Cabral et al. 

(2001), no processo de urbanização de Recife, praticamente todos os cursos d’água foram 

canalizados e muitos baixios aterrados. Houve o estrangulamento da calha dos rios devido à 

ocupação irregular, e até formal de suas margens, processo este que continua até hoje, pondo em 

risco o sistema de drenagem natural do município e resultando em freqüentes inundações. 

Com a amplificação das áreas construídas e pavimentadas, elevam substancialmente o volume 

e a velocidade das enxurradas e, desde que não dissipadas, concentram o escoamento, acelerando os 

processos de desenvolvimento de ravinas e voçorocas. A destruição ou entupimento da rede de 

galerias agravam ainda mais os problemas causados pela erosão, pela promoção de enchentes, 

concentração de poluentes e perda da capacidade de armazenamento de água de abastecimento 

(SALOMÃO, 2007). 

As enchentes urbanas são um problema crônico no Brasil por conta, sobretudo, da gerência 

indevida do planejamento da drenagem e à filosofia  errônea dos projetos de engenharia. A filosofia 

errônea se reflete na idéia delineada de engenheiros de que a boa drenagem é aquela que permite 

escoar rapidamente a água precipitada sobre a área de intervenção. As conseqüências desses erros 

têm produzidos custos extremamente elevados para a sociedade como um todo. No entanto, a 

melhor drenagem é aquela que drena o escoamento sem produzir impactos no local nem a jusante 

(TUCCI, 1998).  

 Dessa forma, a mudança para uma visão sustentável das soluções em drenagem urbana exige 

um forte compromisso com as conseqüências futuras das decisões tomadas no presente; portanto, as 

soluções devem ser flexíveis o bastante para permitir possíveis modificações e adaptações no 



 

decorrer do desenvolvimento urbano (CANHOLI, 2005).  

 

  

4. CONCLUSÃO 

 Seguindo esta nova visão, os projetos de drenagem urbana, em tese e sempre que possível, 

devem anular os efeitos da urbanização, restaurando as condições hidrológicas da pré-urbanização, 

trazendo benefícios para a qualidade de vida da população e visando a preservação ambiental. 
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